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Fundo de apoio à recuperação e reconstrução das regiões afetadas 
pelos Ciclones em Moçambique

Critérios de Elegibilidade para Projetos
Os presentes Critérios de Elegibilidade têm como objetivo tornar claros os processos de candidatura, avaliação e concessão de apoios financeiros.
Entende-se por “Critérios de Elegibilidade” as condições necessárias e as normas a cumprir para que as ONGD possam candidatar-se ao financiamento do Camões – Instituto da Cooperação e da Língua I.P..
A) Critérios de âmbito estratégico:
A1) Uma coerência com os objetivos das políticas de desenvolvimento do país parceiro no qual se pretende desenvolver o projeto, nomeadamente no âmbito setorial; 
A2) Uma coerência com as necessidades e prioridades identificadas pelas autoridades moçambicanas para o processo de reconstrução, bem como pelas agências internacionais, nomeadamente, ao abrigo do Relatório de avaliação de necessidades pós-ciclone Idai (Post-Disaster Needs Assessement PDNA)
;
A3) Em linha com os setores identificados no PDNA, serão apoiados projetos nas seguintes áreas de intervenção: i) Educação, ii) Saúde e iii) Segurança alimentar. 
B) Critérios de âmbito geográfico:

Os projetos têm de centrar as suas operações nas Províncias moçambicanas afetadas pela passagem dos ciclones Idai e Kenneth (Manica, Tete, Sofala, Zambézia, Nampula e Cabo Delgado). 
C) Critérios de âmbito setorial:
C1) Os projetos têm de ser orientados para a fase de recuperação/reconstrução e assegurar a corelação do nexo ajuda humanitária-desenvolvimento;

C2) Os setores prioritários são: Educação, Saúde e Segurança Alimentar.

C3) Deverá ser dada atenção às questões transversais, tendo presente a realização do objetivo fundamental de contribuir para erradicação da pobreza e para o desenvolvimento sustentável, num contexto de respeito pelos direitos humanos, pela democracia e pelo Estado de Direito nos países terceiros, com destaque para a promoção de igualdade de género e para a promoção e defesa dos direitos da criança.
C4) As questões de Género, nomeadamente quanto à prevenção e/ou resposta na violência baseada no género, deverão ser contempladas pelos projetos com vista à promoção de igualdade de género e de oportunidades.
C5) Deverá ser considerada a componente de Redução de Riscos de Catástrofes, contribuindo os projetos para o fortalecimento da resiliência das populações e comunidades face aos riscos e impactos de desastres naturais e eventos climáticos extremos.

D) Critérios de âmbito organizacional:
D1) Estabelecimento de consórcios
 de no mínimo de 2 ONGD portuguesas, sendo encorajada a constituição de consórcios com mais ONGD.
D2) Estabelecimento de parcerias com outros atores não estatais
, universidades, organizações internacionais e autoridades locais
 no processo de desenvolvimento, explicando claramente a pertinência dos mesmos, nomeadamente o contexto em que surgem e o valor acrescentado para o projeto; 

D3) Sem prejuízo do disposto no D1) e D2) acima, as ONGD deverão ter parceria ou histórico de colaboração institucional com organizações e instituições no país em que pretendem desenvolver o projeto, para que seja possível avaliar a sua capacidade de estabelecer parcerias a nível local;
D4) “Uma contribuição efetiva para a realização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), através do desenvolvimento de sinergias e complementaridades, no mesmo âmbito geográfico e setorial, com outros parceiros no processo de desenvolvimento, nomeadamente organismos públicos, a Sociedade Civil, a academia, e o setor privado.
E) Critérios de execução geral

E1) Uma previsão do impacto a curto, médio e longo prazo, no sentido de aferir da importância das ações propostas para as populações;
E2) Uma sustentabilidade social/cultural/ambiental e financeira, de modo a que esteja garantida a continuidade do seu impacto após a cessação da ajuda;
E3) Atividades consideradas adequadas aos resultados propostos, por forma a facilitar a apreciação da eficácia, eficiência, relevância, impacto potencial e sustentabilidade do projeto.
E4) A duração dos projetos proposta inicialmente não poderá exceder os 24 meses, no entanto, poderão usufruir de uma extensão até um máximo de 6 meses.
F) Critérios de execução orçamental

F1) O financiamento ao projeto será de 100% das despesas elegíveis do orçamentado. 
F2) As subvenções a atribuir no âmbito do presente convite à apresentação de propostas devem situar-se no valor mínimo de 300 mil euros.

F3) Os pagamentos são efetuados em duas parcelas, a primeira a título de adiantamento correspondente a 80% do valor global do projeto e a segunda, a título de reembolso, depois de aprovados os respetivos relatórios narrativo e contas finais.
F4) Poderão ser exigidos relatórios narrativos intercalares de acordo com os Termos do contrato acordado entre as Partes.

� Post Disaster Needs Assessement (PDNA) consiste numa metodologia de identificação das principais necessidades na fase de emergência de uma catástrofe natural, com análise dos efeitos e impactos em termos de vidas humanas e danos materiais, avançando propostas para a fase de reabilitação e reconstrução. Trata-se de um exercício tripartido entre o Banco Mundial, a União Europeia e as Nações Unidas, tendo sido liderado pelo Governo de Moçambique e por uma equipa de especialistas dos Ministérios setoriais, com apoio das Agências Nações Unidas, Banco Africano de Desenvolvimento e Banco Mundial. Realizou-se entre 16 abril e 2 de maio 2019, referindo-se apenas aos impactos do Ciclone Idai.





� É um grupo de duas ou mais organizações que se constitui para assumir a responsabilidade conjunta de um projeto. Dentro deste grupo diferenciam-se: a) a entidade proponente, que assume a responsabilidade contratual pelas atividades cofinanciadas mediante um mandato emitido pelos diferentes membros do Consórcio, b) e os outros membros do Consórcio, responsáveis pela participação efetiva nas atividades propostas a cofinanciamento e pela disponibilização de recursos humanos, técnicos e financeiros significativos.


� Tais como organizações de ensino, culturais, de ciência e investigação, organizações representativas dos agentes económicos e sociais, organizações de defesa dos direitos civis e organizações de luta contra a discriminação, meios de comunicação social organizações locais (incluindo redes) com atividades no domínio da cooperação, organizações de mulheres e de jovens, grupos profissionais e grupos de iniciativa locais, cooperativas, sindicatos, igrejas e associações ou comunidades religiosas.


� Constituídas em conformidade com a legislação em vigor no país em questão.
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